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Eixo temático 5: Sistemas de Saúde: atenção em rede e o desafio da integralidade
TRIAGEM NEONATAL PARA DOENÇA FALCIFORME: FATORES QUE VIALIBILIZAM OU IMPEDEM OS RESULTADOS DOS EXAMES EM UM LABORATÓRIO NO ESTADO DO CEARÁ. 

Ilvana Lima Verde Gomes1; Letícia Alexandre Lima2; Macedônia Pinto dos Santos3; Sarah Vieira Figueiredo4; Livia Lopes Custodio5
INTRODUÇÃO: A triagem neonatal (teste do pezinho) tem a finalidade de realizar um rastreamento em busca de detectar, precocemente doenças metabólicas e outras patologias, como as hematológicas, infecciosas, genéticas, entre outras. O exame é realizado por meio de algumas gotas de sangue colhidas do calcanhar do bebê. O ideal que seja realizada na 1ª semana de vida, entre o 3º ao 5º dia de vida para que o tratamento tenha início em um curto período de tempo, evitando sequelas no desenvolvimento da criança (BOTLER, 2010; BRASIL 2002). No Brasil, o delineamento de ações e iniciativas de garantia nos serviços de saúde incorporada ao Sistema Único de Saúde (SUS) da TN ocorreu, inicialmente, no ano de 1992, por meio da Portaria GM/MS n.º 22, de 15 de Janeiro de 1992, que determinava a obrigatoriedade do teste a todos os recém-nascidos vivos, incluindo a avaliação para apenas duas patologias: Fenilcetonúria e Hipotireoidismo Congênito, visando à redução de morbimortalidade (BRASIL, 2002).Em 2001, foi implantado o Programa Nacional de Triagem Neonatal (PNTN), conforme a Portaria GM/MS n.º 822, de 6 de junho de 2001, do Ministério da Saúde e da Secretaria de Assistência à Saúde. Esse programa é utilizado para o rastreamento de seis patologias, as quais são divididas em quatro fases, que são: Fase 1 – Fenilcetonúria e Hipotireoidismo Congênito, Fase 2 – Doenças Falciformes, Fase 3 Fibrose Cística e Fase 4 – Hiperplasia Adrenal Congênita ou Hiperplasia Congênita da Supra Renal e Deficiência de Biotinidase, para que aos poucos fosse implementada em todos os estados do país. Os recursos governamentais passaram a custear exames de triagem e subsídio de insumos necessários ao tratamento (BRASIL, 2001).Em 17 de fevereiro de 2014, a partir da Portaria nº 108, o estado do Ceará é habilitado para executar a quarta fase do PNTN. Portando, as hemoblobinopatias (Hbpatias) são as doenças genéticas mais corriqueiras na população, sendo bastante relevante a doença falciforme, em particular, a anemia falciforme, vista como um grande problema de saúde pública. De acordo com Neto e Pitombeira (2003) a substituição da base nitrogenada timina (T) por adenina (A), ocasionando a substituição do aminoácido ácido glutâmico por valina, na posição seis da cadeia β, é a mesma para todo paciente, mas ocorreram mutações e outros halótipos foram originados. A doença falciforme é uma alteração genética de pelo menos uma das hemoglobinas mutantes, a HbS. São decorrentes de uma mutação no gene responsável pela produção da Hemoglobina A, o que resulta na formação de uma Hemoglobina diferente, chamada S, que possui herança recessiva. Podem existir outros tipos de hemoglobinas mutantes, como C, D, E, entre outras. Assim, as combinações de uma Hemoglobina mutante com outra do tipo S constituem as doenças falciformes, sendo que as que possuem maior freqüência são: a anemia falciforme (Hb SS), S beta talassemia e as duplas heterozigoses HbSC e HbSD (BRASIL, 2013; BRASIL, 2015). No Ceará, a cobertura em triagem neonatal pelo Sistema Único de Saúde (SUS) evoluiu de 66% dos nascidos vivos, em 2004, para 82%, em 2011, que representam mais de 105 mil recém-nascidos (CEARÁ, 2012). Só em 2010, foi incluída a Fase II no PNTN. Atualmente são realizadas, mensalmente, 30 mil análises de 10 mil crianças triadas dos 184 municípios do Estado. Em fevereiro de 2015, o Ceará foi habilitado na Fase IV (CEARÁ, 2015; LACEN, 2013). 
OBJETIVO: Conhecer a dinâmica e o fluxo da triagem neonatal para doença falciforme a partir do laboratório que executa a análise dos testes pelo Sistema Único de Saúde no Ceará e identificar os fatores que viabilizam ou dificultam os resultados dos exames.
METODO: Trabalho de natureza qualitativa realizado no Laboratório Central de Saúde Pública do Estado do Ceará (LACEN), instituição de referência na análise da triagem neonatal em todo estado pelo SUS. Utilizou-se entrevista em profundidade com uma pergunta disparadora:“Fale sobre o Programa de Triagem neonatal e a inclusão da fase II, Ceará”. Houve um aprofundamento no que diz respeito à análise dos testes, ao tempo entre coleta, chegada ao laboratório, análise e resultado do teste e devolução dos exames. Fez-se contato com laboratório que indicou um informante para participar da entrevista, em 2015. A Análise foi realizada segundo Bardin 2011 e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UECE com o parecer nº 913.479. Ressalta-se que todos os preceitos éticos da resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde foram seguidos.  Fez uso de um Fluxograma descritor como ferramenta para melhor visualizar o fluxo da triagem neonatal no laboratório, sendo elaborado a partir da narrativa do informante.
RESULTADOS E DISCUSSÃO: Em 2014, a média mensal de testes da triagem neonatal foi 9.500 a 10.000, totalizando 105.670 testes ao ano. Esses dados também foram confirmados pelo site do Lacen (BRASIL, 2015). Todos os testes do SUS são analisados no Lacen, nenhum interior o faz, porém os testes realizados em hospitais particulares não são analisados neste laboratório, dessa forma uma quantidade de crianças pode ficar sem a notificação das doenças triadas pelo teste do pezinho. O teste do pezinho é colhido no hospital ou em unidade básica de saúde e encaminhado ao laboratório. No ano de 2014 foram analisados em média 564 teste/dia em três equipamentos que demoram 5 horas/placa onde comportam 94 exames. No ano de 2014, das 105.670 crianças triadas, 27 receberam exames positivos para as hemoglobinopatias, sendo 21 casos de anemia falciforme (1/5.032). Em 2013, foram 103.307 triadas, com 15 casos positivos para anemia falciforme (1/6.887). O tempo médio da coleta do exame para a entrada no laboratório variou de 9 a 16 dias; e da entrada no laboratório à emissão do laudo variou de 9 a 22 dias. Segundo Nascimento, 2011, a demora na liberação do resultado dos exames leva o paciente a muitos dias de espera, os quais podem ser preciosos para a vida da criança, pois, dependendo da doença identificada na triagem neonatal. Foram descritos determinados problemas que comprometem a análise dos exames e o tempo de resposta de seus resultados. Esses problemas foram considerados importantes por desencadearem um caminho mais longo, causando a demora no laudo ou até a sua imprecisão. 
CONCLUSÃO: A triagem neonatal é muito importante para o diagnóstico precoce de doenças que podem trazer morbidade e até mortalidade à criança. Foram achados fatores que comprometem o diagnóstico precoce, como: coleta após o 5º dia de vida, atraso no envio do sangue para a análise, amostras danificadas, demora na coleta da segunda amostra ou localização da criança, além de não se ter um cuidado na identificação do traço falciforme. Conclui se que a boa execução de todo o procedimento da coleta, considerando o dia ideal, o local correto da punção, a quantidade de sangue coletado, o acondicionamento dessas amostras, o transporte da unidade ao laboratório responsável pela análise até o tempo que passa para ser dado o resultado é vital para a saúde da criança, para uma intervenção em um período hábil e para o sucesso do Programa de Triagem Neonatal. Deste modo, a necessidade de um investimento na educação permanente, constante das unidades coletoras e dos profissionais de saúde, além de melhorias nas políticas públicas para que o programa se torne mais eficaz e resolutivo.
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